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A Fundação Jones dos Santos Neves, ao elaborar este instrumento, para

a Prefeitura do Município da Serra, tem à vista dois objetivos princi

pais. O primeiro, prende-se à integração dos instrumentos de p1anejame~

to da Região da Grande Vitória; e, o segundo, à introdução de um proce2

so de planejamento nesse Município.

Esses dois objetivos conferem ao trabalho um caráter de certa forma ex

perimenta1, uma vez que pretende, por um lado, a articulação do Municí

pio da Serra com os demais municípios da Grande Vitória e, por outro, e

preliminar, ou seja, deflagrador de um processo cujos passos seguintes

não são determináveis a nível de precisão.

Nesse quadro, o trabalho mais coloca questões do que responde, já que

pretende ser deflagrador de um processo. As respostas que contêm, têm

caráter pre1 iminar e espera-se que sejam superadas na própria impleme~

tação do processo e de forma emergencial.

A evolução da elaboração deste trabalho foi, em si, uma expeirência ri

ca. Iniciado em Março de 1978, apresentava, então, como objetivo, a ela

boração de uma Lei do Uso do Solo, baseada em outras já elaboradas, p~

la Fundação, para os municípios de Conceição da Barra e são Mateus. A

existência de uma Lei Municipal em tramitação, mas de qualquer modo já

elaborada, para o Centro de Animação de Carapina, cujos elementos se pr~

tendia integrar, criou dificuldades que conduziram a um reestudo da meto

do10gia do trabalho, levando à consecução de um estudo mais profundo,

iniciado em novembro de 1978. Seu escopo deixou, então, de ser simple2

mente a redação de uma Lei de Uso do Solo, que, no entanto, permaneceu

como objetivo primeiro, tendo sido ampliada sua proposta no sentido de

se elaborar um suporte articulado para aquela Lei. Esse suporte, que se

denominou Projeto de ordenamento da Ocupação Urbana do Municipio da Ser

ra~ tem base no documento Grande Vitória - Uma Proposta para a Estrutu

ração do Espaço na AgZomeração~ elaborado pela FJSN em 1976, e procura

formular, preliminarmente, diretrizes básicas capazes de consol idar uma

política mais racional de ocupação e Uso do Solo.



la

Faz-se necessário que se explique o porque de se auferir ao trabalho um

nome não usual. Um Plano Diretor se supõe seja um documento de planej~

mento fisico, que contenha o suporte econômico e social elaborando a pr~

posta urbana. Nesse aspecto, o trabalho contém apenas considerações su

perficiais acerca do suporte econômico-social na Grande Vitória. Além

do mais, estas considerações se baseiam em documentos elaborados ante

riormente e não em uma anál ise de situação presente. Por outro lado, e

um trabalho elaborado por uma equipe reduzida, composta por elementos

com formação em matérias somente I igadas ao aspecto fisico do planejame~

to. Desse modo, a denominação de Plano Diretor seria excessiva. Optou­

-se, então, pela de Projeto de Ordenamento da Ocupação~ mais condizente

com a realidade do trabalho.

Com referência a cartografia utilizada, que, sem precisão e elaborada a

partir de elementos dispersos existentes, permitiu apenas a montagem de

um quadro geral, não sendo possivel o detalhamento de qualquer proposi

ção. Deve-se ressaltar que as propostas apresentadas em mapa têm cara

ter de diretrizes, não devendo serem consideradas como projetos executi

vos.

Finalmente, destaca-se a fundamental importância da participação de um

técnico, vinculado à Prefeitura Municipal da Serra, que, conhecedor dos

problemas locais, facilitou sobremaneira o trabalho de elaboração do

Projeto e será o elemento encarregado de implantá-lo e operacionalizá-lo

dentro da Prefeitura.
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NOTAS SOBRE O PROCESSO ECONÔMICO E SOBRE A AGLOMERA~AO

o Espírito Santo vem passando por um período muito particular de sua hi~

tória. Apesar de pouco estudada, e, mesmo, pouco conhecida, pode-seafi~

mar que, a história econômica do Estado se resume em um longo período on

de a função principal da região era a de bloquear o acesso à Minas Ge

rais. Mesmo na fase das imigrações, da cultura do café, as ligações do

Espírito Santo com o Rio de Janeiro ou a Bahia, eram precárias e, funda

mentalmente, faziam-se por mar.

Em termos recentes, contudo, pode-se constatar um inversão desse proce~

so, integrando o Espírito Santo profundamente na realidade econômica do

país.

o quadro do crescimento econômico do Estado pode ser visual izado a pa~

tir da implementação de obras, tais como o Porto de Vitória e seu prolo~

gamento para Capuaba, as BRs 101 e 262, o corredor de exportação, a Com

panhia Vale do Rio Doce e o Porto de Tubarão, o Porto de Ubu e, mais re

centemente, os projetos do Porto de Praia Mole, a Usina Siderúrgica de

Tubarão e a implantação da Aracruz Celulose. Esses empreendimentos, nor

teados por uma política federal, especialmente os mais recentes, não re

fletem, no entanto, o desenvolvimento da economia estadual por si pr~

pria.

As estruturas econômicas e sociais locais são levadas à aceitação dos pr~

jetos e devem a estes se adaptar. Por outro lado, os projetos ~u equip~

mentos sociais implantados exigem, seja pelo porte ou pelos efeitos,

adaptações ou modificações dessas estruturas.

Tais modificações, frequentemente chamadas de modernização, não têm ne

nhum respaldo na cultura popular, gerando resistências e, em conseque~
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cia, inadequações de relações, principalmente no campo do trabalho, o

que conduz a uma necessidade de importação de mão-de-obra.

Por outro lado, ainda, o interesse federal que se expressa nestes gra~

des projetos canaliza parcelas bastante grandes da poupança, reduzindoos

investimentos em outras áreas, entre elas a agrícola o que também leva

a redução do interesse pelo campo e, portanto, a imigração para a cidade.

E certo que este quadro não se limita ~s fronteiras do Estado do Espírl

to Santo, mas, também, manifesta-se na Região, registrando incidência de

imigrantes em estados limítrofes.

o Governo Federal já vem se preocupando com esta situação e desenvolven

do políticas de desconcentração urbana - política para cidades de porte

médio. Essas políticas, contudo, pelas diferenças de escala, consideram

Vitória como uma cidade de porte médio na escala nacional.

Entretanto, na escala do Estado, a Grande Vitória sofre os mesmos efei

tos de são Paulo na escala do país. E esta tendência se avoluma, uma

vez que a concentração de investimentos gera melhores condições de no

vos investimentos e de maior concentração da mão-de-obra, gerando, daí,

novas oportunidades de investimentos. Essa concentração, contudo, tem

limite, no ponto em que o suprimento de infra-estrutura e serviços públi

cos torna-se impossível de ser mantido economicamente.

Para o caso de Vitória já se tem uma limitação alcançável no que se refe

re ao abastecimento de agua. Segundo fontes credenciadas, tem-se notí

cias de que os sistemas de suprimento de água para a população estudada,

permitem o suporte de cerca de 2.000.000 habitantes na Grande Vitória,

após o que a água deveria ser trazida de longas distâncias, tornando

seus custos por demais elevados.

o Município da Serra sofre os efeitos diretos dos projetos siderúrgicos

e portuários do complexo Tubarão-Praia Mole (ainda que parte de suas



14

áreas físicas estejam no Município de Vitória). Deve-se ressaltar, en

tretanto, que a articulação deste complexo com a malha urbana se dá p~

lo platô de Carapina. t necessário, portanto, considerar seus efeitos.

Pode-se sentir, de imediato, a movimentação de veículos e pessoas na

área, seja de servidores do complexo, seja de pessoas que têm 1igações

de negócios, isto sem falar na movimentação de cargas. Essas pessoas

significarão uma demanda de serviços e comércio que, por si, justificam

o Centro de Animação em Carapina.

Por outro lado, a demanda por habitação para os servidores do complexo

tem em Carapina sua área lógica de assentamento, principalmente no que

se refere a conjuntos residenciais. Outro efeito esperado e a implant~

ção de indústrias, essencialmente do setor metal-mecânico, que compl~

mentarão a Siderúrgica, retendo seus efeitos dinâmicos ao nível da eco

nomia local. Com o sentido de reter os efeitos dinâmicos do desenvol

vimento industrial, o Governo do Estado já criara, anteriormente, o

Centro Industrial da Grande Vitória - CIVIT, com o objetivo de ordenar

a implantação industrial na região.
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NOTAS SOBRE o PROCESSO DE OCUPA~AO

A ocupaçao do município da Serra, iniciou-se no ano de 1556, nas Aldeias

de Conceição, na região central, e dos Reis Magos, no litoral, sendo,

respectivamente, as origens das atuais localidades de Serra e de Nova

Almeida.

Em 1769, a Aldeia de Conceição foi elevada à categoria de Freguesia

desmembrada da de Nossa Senhora da Vitória. No ano de 1822, passou

Vila, e, em 1875, foi-lhe concedido foros de Cidade e sede municipal.

e
-a

Nova Almeida, compreendendo vasta extensão territorial, elevou-se às ca

tegorias de Vila e de Comarca, nos anos de 1757 e 1760, respectivamente,

constituindo, juntamente com o Distrito de Fundão, um único Município.

Em 1903, deu-se a elevação de Fundão como sede distrital que, em 1921,

passou a sediar o Município. A partir de 1933, o Município passou a de

nominar-se Fundão, permanecendo a sede naquela localidade.

o Município da Serra, segundo o quadro administrativo atual, é composto

de cinco distritos: Serra, Carapina, Calogi, Queimados e Nova Almeida,

cuja incorporação se deu no ano de 1938.

A região desenvolveu-se baseada na agricultura, acompanhou o ciclo da

cana-de-açúcar e do café, el consolidou Serra e Nova Almeida como seus

principais centros.

Com a imigração do café para as montanhas, houve uma estagnação na eco

nomia do Município, que só viria a ser reativada na década de 70.

Data, contudo, do fim da década de 60 a implantação dos primeiros ele

mentos significativos da alteração da estrutura histórica - o Porto de

Tubarão e a BR 101, que suportarão, já na década seguinte, acréscimos de
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outros grandes projetos e a ocupaçao efetiva do Planalto de Carapina.

Essa ocupação nao faz sentido se considerada isoladamente. Entretanto,

é de grande importância no conjunto da Grande Vitória, em cujo contex

to pode ser compreendido também o litoral, que teve sua ocupação mais

acelerada nesta década de 70, sendo marcante a influência da abertura da

rodov ia ES 10.
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QUADRO FÍSICO TERRITORIAL

Não se pretende, aqui, fazer um estudo geográfico do Município da Serra,

mas, sim, uma avaliação simples dos fatores físicos que têm significado

para a definição das bases de um Projeto de Ordenamento da Ocupação~ que

se 1imita, em termos legais, ao Perímetro Urbano, definido por lei muni

ci pa 1.

Podemos dizer que o Município apresenta quatro areas distintas:

- a baixada litorânea;

2 - o planalto ou platô de transição;

3 - a região montanhosa;

4 - a planície úmida, 1igada à baía de Vitória.

A baixada litorânea se desenvolve ao longo de toda a orla marítima do

Município, tendo cerca de 25Km de comprimento, e largura variando entre

alguns metros, até alguns poucos quilômetros. Esta planície, apresenta

além da faixa propriamente 1itorânea de solo arenoso, áreas inundáveis

ou pantanosas, articuladas ou não ao mar, e drenadas geralmente por pe

quenos rios e córregos. Essas áreas prologam-se no sentido leste-oeste,

quase sempre formando gargantas que penetram e interrompem de forma

abrupta o planalto de transição.

A região do planalto l se apresenta em cota aproximada de 30 metros, es

tando quase toda ela localizada dentro do Perímetro Urbano, sendo que,

1 O uso da palavra planalto refere-se à uma escala regional, não expre~

sando o conceito geográfico puro.
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no Planalto de Carapina estão local izadas a maior parte da população

urbana do Município da Serra e o Centro Industrial de Vitória - CIVIT.

o planalto é elevado nos contra-fortes da Serra do Mar, formando a re

fião montanhosa. Tem significação nesta área, alguns pontos como o Mor

ro do Mestre Alvo com altura de 833m, mas a maior parte da região e,

apenas, área um pouco mais alta que o Planalto de Carapina, e, sem dGvi

da, mais ondulada.

A planfcie Gmida localiza-se na parte sul e leste do Mestre Alvo, for

mando uma extensão da baixada litorânea, ligada ao mar através dos ca

nais e rios que chegam à mesma, tomando, entretanto, forma de mangue a

medida em que se aproxima da zona de influência das mares. Esses pa~

tanos/mangues, são caracterizados por sua vegetação e fauna, sendo fun

damental seu papel na manutenção dos sistemas ecológicos da região.

Quanto ao sistema de drenagem fluvial, quase todos os rios e corregos

que compõem as bacias do Municfpio, nascem no planalto ou na montanha,

cruzam a baixada litorânea, atravessando frequentemente áreas pantan~

sas, perdendo, em alguns casos, a identidade de seus leitos, vindo a

desaguar no litoral. Apenas uma área na região da sede municipal, já

fora do Perfmetro Urbano, assim como os pântanos e mangues, sao drena

dos para a bafa de Vitória.

Todos os cursos d'água, que atravessam areas com ocupaçao urbana,

util izados para despejo de esgotos não tratados.

-sao

Têm significado especial, o Rio Jacarafpe, cuja bacia abrange desde par

te da área urbana da sede, até a atual mancha de ocupação de Jacarafp~

abrangendo, ainda, a área onde se implanta hoje o Centro Industrial de

Vitória - CIVIT, no Planalto de Carapina, e as Lagoas Capuba e Jacuném.

Mais ao sul, no litoral, encontra-se a bacia do Rio Guaxindiba que, em

bora possua extensão e area bem menores que outros rios e bacias do Mu

nicfpio, drena a parte mais ocupada do Planalto de Carapina.
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Parte do limite norte do Município é formada pelo Rio Reis Magos, que

tem pouco significado no que diz respeito ã drenagem de áreas dentro do

Perímetro Urbano, já que banha apenas a localidade de Nova Almeida, que

está situada em sua foz.

o Rio Manguinhos, em cuja foz se encontra uma área de uso residencial

e turístico - a Vila de Manguinhos - é diferenciado dos demais no que

toca ao recebimento de esgotos, pois, além de receber os esgostos urba

nos de sua zona de influência, recebe também os despejos dos esgotos

do CIVIT.

A bacia da Lagoa Carapebus tem maior expressão, no que diz respeito a

paisagem e à manutenção do equilíbrio ecológico, tendo, também, impo~

tância turística. Essas suas funções estão sendo prejudicadas pela

ação predatória dos desmatamentos que estão ocorrendo na região.

Quanto ao Rio Santa Maria, que atravessa a planície úmida fora do Perí

metro Urbano, praticamente toda a sua bacia está localizada nos municí

pios de Santa Leopoldina e Cariacica. Entretanto, seus recursos hí

dricos serão utilizados para o abastecimento do Planalto de Carapina,

principalmente a Cia. Siderúrgica do Tubarão - CST e o Centro Indus

trial de Vitória - CIVIT.

o clima na região se apresenta Com dois períodos distintos: Um, de ou

tubro a março, mais chuvoso, mais quente e, o outro, nos meses restan

tes, mais seco e menos quente. A umidade relativa do ar durante todo o

ano, está em torno de 80%. Os ventos predominantes são os de nordeste

sendo significativos os de sul e sudoeste. A temperatura do ar varia

do 36° C a 13°C, como máxima e mínima absolutas 2

2 LODER Werner, Condições Técnicas do Serviços de Esgoto da Grande Vi

tória. Documento elaborado para CPNU/PRLURB em 1977.
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SERRA~ NOVA ALMEIDA~ OS BALNEARIOS E CARAPINA:
NOTAS SOBRE A OCUPA~ÃO ATUAL

A ocupaçao urbana, no Município da Serra, ocorre, hoje, em três

distintas:

areas

- a faixa ao longo da BR 101, sobre o platô de Carapina, articulada a

Vitória diretamente, e que em alguns pontos se estende acompanhando

transversais, principalmente a rodovia ES 10. Essa faixa contém o se

tor mais dinâmico da urbanização do Município, principalmente se con

siderarmos a instalação da CST, assim como a consolidação do CIVIT,

com a implantação de um maior número de indústrias dentro da sua área.

a faixa litorânea, com núcleos mais ou menos autônomos, Carapebus e

Nova Almeida, e núcleos integrados e intensamente articulados à Vitó

ria - Manguinhos e Jacaraípe. Desses, Nova Almeida toma caráter esp!

cial, uma vez que representa um núcleo mais antigo, historicamente,

que conserva, integrado em sua área urbana, um monumento histórico

dos mais val iosos - a Igreja e Residência de Santo Inácio e dos Reis

Magos. Por outro lado, a própria localização, cerca de 30Km distan

te de Vitória, confere à Nova Almeida uma certa autonomia, o que o di

ferencia dos outros balneários. Esta autonomia também se refere à

sua vida econômica, uma vez que, além de ser um ponto de pesca sign~

ficativo, sedia, também, em suas proximidades, indústrias de sucos de

frutas e frigoríficos. Dos demais balneários referidos, Jacaraípe e

Manguinhos se destacam como locais de fixação, hoje, de setores da p~

pulação de Vitória, de nível econômico mais elevado. Esses grupos

permitem-se residir mais distantes, mas em condições de vida mais sau

dáveis, longe do tumulto da cidade.

Já Carapebus, o balneário mais próximo de Vitória, devido a dificuld~

de de comunicação - não e ligado por estrada pavimentada - vem sendo

um local de crescimento lento e mais contido, ocupado apenas por po~
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cos moradores fixos, várias residências de veraneio e uma colônia de

férias. Entretanto, as condições naturais fazem de Carapebus um 10

cal privilegiado que deve ser preservado quanto ao uso e a paisagem.

Serra, na area mais elevada do Perímetro Urbano, sendo a sede do Muni

cípio, e se articulando ã Grande Vitória apenas pela BR 101, tem uma

grande autonomia em sua vida sócio-econômica (não significando, com

isso, que inexistam as relações de profunda dependência com a capital

do Estado).

Deve-se ressaltar que, apesar da Serra - a sede do Município - estar

situada distante da área economicamente mais dinâmica, mantém ina1te

rado o seu poder político-administrativo.

Serra, como Nova Almeida, merece um tratamento próprio no que diz re~

peito ao planejamento de seu desenvolvimento, levando em conta, mais

significativamente, as relações sociais e econômicas que ali ocorrem.

No plano urbanístico, as áreas da sede do Município e de Nova Almei

da, terão tratamento próprio, articulado ao geral, uma vez que essas

áreas, além de estarem destacadas da ocupação principal, possuem ca

racterísticas históricas próprias que lhes conferem maior expressão.

Todas as areas referidas estão contidas num único Perímetro

definido em lei municipal, que delimita a ação legisladora do

pio, no que diz respeito ao uso do solo urbano.

Urbano,

Mun i cí

Quanto ã estruturação geral, as áreas de uso urbano da Serra se arti

cu1am segundo dois eixos viários bem marcados.

- A BR 101, no sentido geral sul-norte e depois sudeste-noroeste, arti

culando a Serra e o platô de Carapina ã Vitória, é uma rodovia fede

ra1 que estrutura, portanto, a rede urbana a nível nacional e regi~

na1. Sua função local, de articuladora, decorre da própria via, que



funciona como indutora da ocupação, principalmente de indústria e ser

viços de maior porte. t de se salientar que os grandes projetos in

dustriais, sejam federais (CST, Tubarão), sejam estaduais (CIVIT),

são articulados a este eixo, embora não propriamente a sua margem.

- No trecho entre a divisa do Município de Vitória e a sede do Municí

pio da Serra, a BR 101 recebe um grande número de vias secundárias e

acessos à indústrias ou áreas específicas, dando-lhe uma característi

ca de avenida urbana, incompatível com seu caráter de rodovia com fun

ção articuladora em nível nacional e regional. Constata-se que, ap~

nas na sede do município, num trecho de cerca de 2Km, existem três

pontos de articulação do sistema viário local com a estrada, alguns,

mesmo, precários e inadequados.

- Já a ES 10 (Rodovia do Sol), que se desenvolve no sentido geral su

doeste-nordeste e depois sul-norte, articula a BR 101 e portanto Vitó

ria, ao 1itoral, até Nova Almeida, passando por Jacaraípe e Mangu~

nos. Esta via tem função essencial no desenvolvimento da area turís

tica da costa. Em largos trechos, suas funções são urbanas, com ca

ráter de avenida, margeada por residências, pequenas e médias indús

trias, comércio e prestação de serviços pesados. Esse caráter, contu

do, não se expressa na sua organização e tratamento, resultando em

áreas urbanas cortadas pela rodovia.

Por sua localização, a ES 10 cruza pelo meio o espaço deixado entre

as ocupações industriais pesadas, ao sul, vinculadas à União, e as

áreas industriais induzidas pelos órgãos próprios do Estado, ao nor

te. Esse fato apenas nos indica um tratamento paisagístico, uma vez

que não afeta a função turística que possui.
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AS LINHAS GERAIS DA OCUPA~AO DO ESPA~O

Organiza-se a ocupação do espaço do Municipio da Serra em três setores,

ou áreas distintas. A primeira, Serra, a sede do Municipio: uma area

urbana histórica, contendo monumentos e vestigios arquitetônicos sign~

ficativos, de épocas passadas, e com um desenho urbano (em sua parte

central) também representativo do século XVI I I e XIX. Esta area se en

contra, hoje, acrescida de espaços contemporâneos em seu entorno imedia

to e submetida às exigências de circulação de veiculos próprios de nos

sa epoca. Da mesma forma, a natureza é paisagem expressiva e predom~

nante nesta área, uma vez que a Serra se situa ao pé do Mestre Alvo, em

área de topografia acidentada, apresentando magnificas vistas em vários

ângulos.

As observações que se tem, quanto a ocupação desta área, prendem-se à

manutenção de uma densidade relativamente baixa, de modo a preservar

os valores da ocupação atual. Os espaços contemporâneos implantados, p~

dem se harmonizar com os espaços tradicionais, cuidando-se, entretanto,

para que sua ocupação não ultrapasse uma densidade estabelecida entre

150 a 200hab/ha, de modo a reduzir os custos de infra-estrutura. Quan

to aos monumentos históricos, recomenda-se o tombamento, conforme plano

existente na FJSN sobre Patrimônio Histórico, e o espaço central, tip~

co do nosso urbanismo primitivo, conservado enquanto espaço urbano.

Também Nova Almeida, a segunda das areas referidas, destaca-se pela pr~

sença de monumento e espaço urbano histórico. O que a difere essencial

mente, é a expressão que têm, na local idade, as atividades de turismo,

em função da praia, e a pesca. O que se propõe, de um modo geral, para

Nova Almeida, é a conservação e utilização turistica do monumento e es

paço urbano históricos, com investimentos~essa faixa, assim como da

praia e, mesmo, a pesca, tudo, porém, estreitamente relacionado ao va

lor do monumento e o caráter histórico da local idade.
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o USO residencial deve se manter em densidades baixas (100/150hab/ha),e

as construções não podem exceder a três pavimentos além de eventual p~

lotis, em áreas onde não possam interferir com o monumento e a esplan~

da histórica ou a encosta da colina. t importante salientar que, parte

da área urbana de Nova Almeida, inclusive a praia principal, está no

Município de Fundão. Assim, é certo que deve ser elaborada uma legisl~

ção própria, que procure integrar os mecanismos administrativos dessa

área, uma vez que ela, por sua natureza, uso e localização, tem função

exclusivamente direcionada ao lazer e ao turismo. Os espaços interli

gam-se e complementam-se, caracterizando uma única cidade de riqueza

histórica e recreação passiva.

A última das três areas divide-se, na realidade, em duas áreas distin

tas, interrelacionadas e com grande tendência a conurbar. Chamamos a

esta área do Complexo Carapina/Praias.

Este complexo, cujas areas têm funções distintas e complementares, e a

parte mais importante deste trabalho. Na área de Carapina situa-se, além

da área habitacional mais significativa, o conjunto siderúrgico e po~

tuário de Tubarão/Praia Mole, Centro Industrial de Vitória-CIVIT, além

de indústrias e serviços variados, local izados principalmente ao longo

da BR 101. Esta é a área mais dinâmica de ocupação do Município. De

ve-se salientar que esta área contém o Centro Animação de Carapina, e,

portanto, reforça ainda mais o dinamismo da região. Entretanto, este

centro, que apresenta uma opção política, necessita de medidas que o

viabilizem economicamente. Para esta área, propomos o adensamento da

ocupação, até taxas de cerca de 400hab/ha, de modo a suportar a massa

de trabalhadores nos complexos industriais e, ao mesmo tempo, reforçar

as condições de suporte do Centro de Animação de Carapina. As indús

trias, serviços e comércios, serão aí dispostos, de modo a permitir um

ordenamento nessas atividades. Deve-se reforçar esta área como a de

ocupação principal em todo Município, significando, com isto, que se de

ve direcionar para esta região a localização dos conjuntos habitacio

nais a serem implantados pelo Poder Público ou empresas, já que esta

é a área natural de habitação da mão-de-obra empregada nas indústrias.
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A outra parte do complexo - as praias - tem seu ponto principal em Ja

caraípe, onde, ao lado do uso turístico, já existe população fixa signi

ficativa. Esta área deve admitir um adensamento até uma faixa de 200/

/250hab/ha, viabilizando um comércio que caracterize um pequeno centro

turístico e de bairro.

As outras praias - Manguinhos, Bicanga, Carapebus, devem apenas permi

tir uma ocupaçao com baixa densidade - 100hab/ha - como já existente,

pois se caracteriza mais como área de lazer que complementa a area ha

bitacional e de trabalho de Carapina.

Entre Carapina e a faixa litorânea correspondente, o que se apresenta,

hoje, e uma area com alguns loteamentos, um grande numero de sítios,

granjas e clubes, ocupando, sempre, grandes areas. Deve-se permitir,

na área, o loteamento, mas com baixa densidade - 100hab/ha - consideran

do-a mais como uma reserva de expansão urbana do que propriamente uma

area urbana.
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A ESTRUTURA URBANA E O SISTEMA VIÁRIO

SERRA

A sede do Município tem sua estrutura urbana fundamentada no centro his

tórico. Este centro histórico abriga, hoje, atividades comerciais e de

serviços, bem como a população, cujo convívio se dá segundo moldes con

temporâneos. Disto resulta um espaço tendendo a se perder, uma vez que

as ruas irregulares, estreitas, não bastam para comportar o crescimento

da circulação de veículos. Este espaço urbano é, contudo, representa

tivo de épocas anteriores e de grande valor paisagístico, devendo, po~

tanto, ser mantido. Por outro lado, a cidade já vem se expandido, ocu

pando novos espaços a sudeste e a nordeste, este, atravessando a rodo

via.

Há um grande espaço, cerca de 30ha, bastante próximo ao centro que, ap~

sar de estar contido na malha urbana, vem se mantendo desocupado. Esta

área deve ter sua ocupação incentivada e desenvolvida pelo Poder Públi

co, reservando-se áreas para equipamentos urbanos centrais, como esco

las, hospital, lazer, parques, segurança, comunicação etc, utilizando­

-se a área restante para ocupação com comércio e outras atividades cen

trais. Desta ação resultaria uma ocupação mais ordenada do espaço e

uma continuidade da ocupação urbana.

o Sistema Viário deve ser tratado de modo a dar condições de acesso a

todos os pontos da cidade, sem, contudo, destruir-lhe os espaços. As

sim, o que se propõe é uma via paralela à rodovia federal, que contor

ne a cidade pelo setor nao ocupado. Essa via deverá se ligar à outra

semelhante, com a mesma função, na outra margem da rodovia, através de

uma articulação bem definida com o sistema viário regional (BR-l01), ini

cialmente em um único ponto. No projeto executivo deste Sistema viá

rio, deve-se levar em conta os estudos de ligação do contorno de Vitó
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ria a Nova Almeida, passando a oeste da Serra e do Mestre Alvo.

NOVA ALMEIDA

A estruturação de Nova Almeida deve girar em torno da Igreja e Residên

cia de Santa Inácio e dos Reis Magos e esplanada, devidamente tratados

como espaço cultural e com vistas a função turística. Um programa de

aproveitamento artístico da Igreja e Residência visando sua utilização

como oficinas de arte ou mesmo como hospedaria, envolvendo espetáculos

de música e/ou teatro, ligado a uma promoção regular, Como festivais ou

semana de arte, assume aspecto essencial para reforço do caráter turís

tico da área. Estes espetáculos podem permitir a recuperação do monu

mento, sua iluminação e até mesmo a montagem de cenas de som e luz,

atraindo um fluxo turístico que carreará maiores recursos para a org~

nização e a expansão da cidade. Do ponto de vista da organização físi

ca e da estrutura urbana, o que se pretende é acentuar o monumento e a

colina que o contém, preservando a paisagem existente e caracterizando

a cidade como área de turismo, voltada, ainda, para o porto de pesca e

praia, reservando-se a área mais nova do núcleo para o apoio de hóteis

e comércio, inclusive no Município de Fundão.

O Sistema Viário deve, como na Serra, contornar a colina e a ocupação

existente hoje, e se ligar ã ponte que une a parte da cidade situada no

Município de Fundão, e estabelecer a ligação Serra-Nova Almeida.

COMPLEXO CARAPINA/PRAIAS

Neste setor, inicialmente, deve-se fazer referências a alguns elementos

significativos que levaram ã elaboração das propostas. O primeiro é a

existência de um grande número de áreas loteadas, algumas sem os traba

lhos básicos desse tipo de empreendimento e, na maioria, não ocupadas.

Estes loteamentos foram elaborados a partir dos interesses de cada pr~

prietário e geralmente desconhecem seu entorno.



Existem projetos de loteamentos contíguos, cuja execução levará a

ção de sistemas viários independentes e conflitantes, uma vez que

tratados isoladamente.
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o segundo, refere-se aos vales profundos que cercam o Planalto de Cara

pina. Esses vales têm declives acentuados e são frequentemente protegi

dos por vegetação de matas. O declive acentuado os torna difíceis à

ocupação, possibil itando a manutenção de áreas verdes.

Um terceiro elemento é a existência de projetos a nível de Governo do

Estado, para implantação industrial, já executados em parte. Tem-se,

ainda, na área, como espinha dorsal do Sistema Viário e da estruturação

do espaço, a rodovia ES 10, que liga Carapina às praias de Manguinhos e

Jacaraípe, indo até Nova Almeida.

Finalmente, foram considerados os hiatos existentes na ocupação urbana,

principalmente na faixa intermediária entre as praias e a área ocupada

em Carapina. Esse vazio é representado nas propriedades de chácaras,

clubes e grandes áreas simplesmente mantidas por particulares ou por

orgaos estaduais. Não há dúvida de que estas áreas representam uma re

serva para a ocupação, cujo uso se dará a medida em que haja interesse

econômico.

O Projeto, para este Complexo, tem os seguintes objetivos:

a) Ordenar as áreas ocupadas;

b) Estruturar o Complexo, permitindo novas ocupações de forma ordenada;

c) Adensar a área próxima do Centro de Animação de Carapina;

d) Dar condições adequadas de vida à populações que deverão se utilizar

desta área, principalmente os trabalhadores dos grandes projetos in

dustrias e portuários;

e) Integrar o complexo industrial do CIVIT ao complexo portuário/sid~

rúrgico de Praia Mole/Tubarão;
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g) Garantir o uso turístico das praias a todos os niveis da populaç~o.

Esses objetivos gerais d~o a definiç~o dos elementos parciais da estru

tu ração deste espaço, nao se estendendo sobre o projeto do Centro de

Animação de Carapina, uma vez que ele já está aprovado por lei munici

pal e tem definido, portanto, sua viabilidade e intenções. Este centro,

preconizado e fundamentado pelo Plano de desenvolvimento integrado da

Grande Vitória e depo i s pelo documento Grande Vitória: uma proposta de

ordenamento do espaço~ constitui-se num dos elementos estruturantes pri.!:!..

cipais desta área.

A crescente ocupaç~o turística e residencial em Jacaraípe, permite lo

calizar, aí, um outro elemento estruturante, qual seja, um centro de

atividades ao nivel restrito, reunindo atividades de turismo, comércio

e serviços. Este centro será, sem dúvida, secundário em relação ao de

Carapina, configurando um centro de bairro, de acordo com a nomemclatu

ra definida no documento Grande Vitória: uma proposta de ordenamento do

espaço.

Concentração de atividades da mesma ordem devem marcar as localidades

de Manguinhos, que deverá ter adensado o seu uso turístico, e Carapebus,

sem, contudo, excederem em porte às de Jacaraipe.

Considerando-se que as areas loteadas desse Complexo constituem refe

renciais para o Programa, propõe-se a implantação de um Sistema Viário

principal, capaz de articular-se a todos os setores localizados no Com

plexo Carapina/Praias.

Assim, o Sistema Viário é expressado em três vias. As duas primeiras

1igam Carapina a Jacaraípe, articuladas entre si como um único eixo.

A terceira, de grande capacidade de fluxo de carga, integra o setor in

dustrial do CIVIT ao complexo siderúrgico/portuário de Tubarão e Praia

Mole, cruzando as duas primeiras. Esse conjunto de vias compõe o Siste

ma Arterial principal.



Via Arterial Principal 1

Utiliza, em grande parte, a rodovia ES 10 e I iga-se ao Município de Vi

toria (Praia de Camburi) através de uma conexão entre a avenida princ~

paI de Jardim Limoeiro e o bairro de Fátima, passando em viaduto sobre

a ferrovia. Esta via, I iga-se, também, à BR 101, através do acesso pr~

visto pelo DNER/PORTOBRAS para o complexo siderurgico/portuário.

Via Arterial Principal 2

A atual via existente, que dá acesso da BR 101 ao Parque Residencial L~

ranjeiras e ao CIVIT, deve prosseguir em uma linha aproximadamente par~

leIa (cerca de 1.S00m de distância) à primeira via, até Jacaraípe, dei

xando em aberto o seu prosseguimento, possivelmente necessário no futu

ro, até Nova Almeida.

Via Arterial Principal 3
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Liga o CIVIT ao complexo portuário de Tubarão, no sentido noroeste-su

deste cruzando transversalmente as outras duas. Seu projeto final deve

aproveitar ao máximo as atuais avenidas e ter características que perm~

tam um fluxo intenso e pesado de veículos de carga, já que articula se

tores industriais com funções de retro-área do Porto de Tubarão.

As vias principais deverão ser cruzadas por transversais, a uma distân

cia média de l.S00m entre elas, e prolongadas até uma via secundária cos

teira, entre Carapebus e Manguinhos, quando for o caso, ou mesmo para

o interior, se houver ocupações que justifiquem. Isto permite a forma

ção de grandes quadras, com 1.S00m de lado, em média, que virão servir

de base à ordenação da area. Cada uma dessas quadras deverá ter um Sis

tema Viário interno de ligação, com três ou quatro pontos de acesso as

vias transversais ou principais. Esse Sistema Viário interno deve, con

tudo, evitar cruzamentos, especialmente nas vias principais. t recomen



dado, ainda, que se gestione junto as empresas que possuam loteamentos

na área, no sentido de reorganizar os sistemas viários internos, já pr~

vistos, levando em conta essas indicações.

Uma vez expostos os elementos básicos do sistema viário principal, e

possível retomar-se os comentários sobre a ocupação da area intermediá

ria entre as praias e Carapina. Essa área está, hoje, ocupada com

grandes glebas de uso rural, de recreio e, eventualmente, de indústria

ou serviços. Ali, o Poder Público deve procurar manter a ocupação em

níveis e densidades baixos (100hab/ha), de modo a reforçar a implant~

ção do Centro de Animação de Carapina. Contudo, se houver manifestação

de interesse na construção de areas ou conjuntos habitacionais, na fai

xa entre as vias principais e 2, deve-se apoiar a iniciativa. E im

portante que se localize os conjuntos habitacionais apenas na faixa

entre as vias, ou, no máximo, em sua proximidade, contribuindo, assim,

para o adensamento das populações.
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A PROTEç:AO DO PATRIMÔNIO COMUNITÁRIO

Entende-se como patrimônio comunitário todo aquele que pode ser aprove~

tado pela comunidade, seja pela simples contemplação, pelo uso ou pela

manutenção de valores culturais. Não se inclui nessas notas o que se

refere a conservação dos recursos naturais (ar, agua, solo etc), que

serão objeto de consideração em capítulo a parte.

Certos elementos de paisagem sao de patrimônio público, de uso da comu

nidade e, como tal, devem ser conservados e protegidos pelo Poder Públi

co. Alguns desses elementos são de interesse apenas visual, não tendo

nenhum significado o seu uso. Tais elementos podem perfeitamente ser

mantidos sob domínio privado, garantidos, apenas, por restrições quanto

a sua ocupação ou uso. Outros, pelo porte, pelo interesse, ou mesmo p~

la cobiça que despertam, devem ser integrados formalmente ao patrimônio

públ ico, de modo a garantir permanentemente seu uso a qualquer cidadão.

Os documentos elaborados pela FJSN - Grande Vitória - uma proposta de

ordenamento da aglomeração urbana e Lazer na Grande Vitória trazem ex

tensas considerações sobre o assunto, fazendo, inclusive, proposições.

Assim, considerando aqueles estudos, são estabelecidas proposições para

esse setor, fazendo-se somente a distinção entre áreas que podem ser

preservadas sob domínio privado e áreas a serem preservadas para o uso
"-

público.

Nesse aspecto, também é levada adiante a proposta do documento Lazer na

Grande Vitória~ definindo aqui uma quantidade maior de áreas reservadas

a este uso (ou a reservas naturais).

No sentido de preservaçao do ambiente natural, recomenda-se ao Governo

do Estado que incorpore à reserva do Mestre Alvo os alagados que estão

33



34

ao sopé do monte, até a baía de Vitória, usando-os como reserva natural

e parque. Esta proposta pode ter sua estruturação realizada em conju~

to com a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), vinculada ao Mi

nisterio do Interior, uma vez que é de interesse nacional (e nesse sen

tido vêm sendo desenvolvidos programas) a preservação de manguezais e

alagadiços, por se constituírem num dos mais ricos ecossistemas existen

teso Do mesmo modo, recomenda-se a criação de um parque na parte baixa

das lagoas Jacuném e Capuba.

Também, devem ser integrados ao uso público e protegidas as cabeceiras

dos principais formadores da bacia do Rio Jacaraípe/Lagoa Capuba/Lagoa

Jacuném, próximos a sede do Município e ao sopé norte do Mestre Alvo.

No que se refere a reservas de áreas de lazer para as populações de tra

balhadores no complexo industrial de Carapina, deve-se, na faixa litorâ

nea, criar um série de parques, com acesso ao mar, os quais deverão ser

equipados no sentido de não apenas preservar e garantir uma área verde,

mas, também, de dar suporte às populações de níveis mais baixos de ren

da no que diz respeito ao uso das praias.

Esses parques devem, o mais possível, respeitarem o ambiente natural

existente. Seu projeto deve expressar a ordenação da orla, a dispos~

ção de equipamentos e a colocação de cobertura vegetal, evitando, ao

máximo, os movimentos de terra.

são indicadas, para implantação dos parques, áreas não ocupadas ou não

loteadas no litoral, alguns projetos à foz de rios e outros em áreas de

paisagens marcantes a beira mar. Esses parques foram localizados em

Bicanga; outro mais a norte, junto a foz do Rio Guaxindiba; um em Man

guinhos; em Jacaraípe, junto a foz do rio, e um outro, mais a norte, no

trecho de praia compreendido entre Jacaraípe e Nova Almeida, ainda 1i

vre de ocupações.

Em Carapebus, deve-se ampliar a proposta do documento sobre lazer, in~

talando o parque também ao longo das margens da lagoa, ainda que, em al
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guns trechos, adquirindo parte da area loteada. Também em Carapebus, d~

ve-se usar toda a área do alto do morro junto ao mar até o limite da

área ocupada pelo complexo CST/Praia Mole, e transformá-la em parque

com arborização abundante. Este parque deve se estender ao longo da d~

visa dos terrenos do complexo, protegendo, ao mesmo tempo, a paisagem e

as condições ambientais da cidade.

Alguns parques devem, ainda, ser criados na área principal de ocupação,

entre as vias principais ou próximas a elas, devendo, desde logo, ter

suas areas resguardadas, antes que a ocupação torne impossível a sua

aquisição.

Ao longo de toda a costai sem exceção, deve-se estabelecer uma faixa de

proteção as praias, com largura de 138m, contados acima de maior prea

mar, onde não se deve permitir construções em altura, preservando o vi

sual. Nesta faixa, a ocupação deve ser de baixa densidade e não ser per

mitido vias continuas ao longo da praia, mas, apenas, acessos à estacio

namentos em cul de sac, ou acesso restritos às propriedades aí situa

das. Ainda nesta faixa, devem ser proibidos os movimentos de terra e

retirada de areia.



A PRESERVA~AO DO MEIO AMBIENTE

A proteção do meio ambiente está vinculada a dois objetivos princ~

pais: o primeiro ê, nas atuais circunstâncias, prioritário, pois se re

fere a garantir a utilização direta e imediata pelas populações; o se

gundo, que engloba o primeiro numa visão a longo prazo, trata da prot~

ção das formas de vida a ele ligadas.

Nesse aspecto, tem-se a noçao da proteção dos recursos naturais, segu~

do o objetivo mais amplo. Reconhece-se, contudo, uma realidade social,

cultural e econômica, que tem no utilitarismo imediatista a base de

suas relações com a natureza, e as pr6pr.ias necessidades sociais. E nes

se sentido que elabora-se a proposição, concentrando algumas medidas

mais radicais e eficazes, em alguns pontos mais importantes pelos seus

efeitos, e indicando medidas cuja execução não tem confiabilidade devi

do a ausência de estruturas que suportem suas aplicações, em áreas im

portantes.

No caso em pauta - ocupaçao urbana no Município da Serra -a preocupação

maior ê colocada nos cursos d1água que cruzam ou têm cabeceiras em áreas

ocupáveis ou pr6ximas a elas.

No Município da Serra, a maior bacia com essas características e repr~

sentada pelo Rio Jacaraipe, incluindo-se as lagoas Capuba e Jacunêm.

Existem planos já elaborados, no sentido de utilizar a Lagoa Jacuném c~

mo reservat6rio intermediário das águas do Rio Santa Maria, para abas

tecer a usina siderúrgica de Tubarão. Não se tem noticias, contudo, de

estudos sobre os reflexos ecol6gicos deste uso, seja no que diz respe~

to ao Rio Santa Maria, seja no que se refere a pr6pria Lagoa. De qua~

quer modo, esta lagoa tem um potencial de lazer e de abastecimento de

parte da população urbana, que, cada uma destas características, por si

já justifica a preocupação com a qualidade de suas águas. Estas consi
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derações abrangem a Lagoa Capuba, embora esta nao apareça nos planos de

abastecimento da siderúrgica ou em qualquer outro.

As lagoas Capuba e Jacuném são alimentadas por rios que vem de áreas al

tas (inclusive do Mestre Alvo), acima da atual zona ocupada com a sede

do Município. Fica, pois, registrada a preocupação com a proteção das

cabeceiras e dos cursos, recomendando-se a proteção destas áreas, pri~

cipalmente no que se refere a lançamento de esgotos e depósitos de lixo.

Outra bacia significativa é a do Rio Guaxindiba, por cortar uma area

que é indicada para ocupação adensada. Suas cabeceiras já estão ocup~

das, tornando difícil sua preservação. Entretanto, recomenda-se a pr~

teção de suas margens, com vegetação, evitando-se lançamentos de esg~

tos dispersos ou não tratados e depósitos de lixo.

O Rio Guaxindiba, por não banhar em seu curso inferior nenhuma Aglomer~

ção Urbana, nem mesmo em sua foz, seria o receptáculo lógico para os

esgotos de toda a área de Carapina, inclusive o CIVIT. Contudo a Sup~

rintendência dos Projetos de Polarização Industrial - SUPPIN já tem pr~

jetado o esgoto daquela área, despejando-o sobre o Rio Manguinhos. Des

sa forma, se não for possível mudar este projeto, é conveniente, então,

concentrar-se todo o esgoto neste rio (Manguinhos), de forma a existir

um único ponto de tratamento desses esgotos. Como o Rio Manguinhos ba

nha uma área urbana em sua foz, é necessário que se adote medidas de

proteção daquela área, sendo a principal o tratamento dos esgotos indus

triais e domésticos, assim como a implantação de áreas com cobertura ve

getal junto a suas margens.

Reitera-se, aqui, que a posição mais conveniente para o lançamento dos

esgotos é no Rio Guaxindiba, mormente considerando-se o potencial turís

tico da localidade de Manguinhos.

Não são feitas proposições quanto aos rios Santa Maria e Reis Magos, que

também banham o Município, uma vez que sua proteção extrapola os limi

tes municipais. Além disto, apenas o Rio Reis Magos, junto a sua foz,



banha uma area urbana - Nova Almeida, justificando, apenas, que se g~

ranta seu curso e suas margens naquele trecho. Na parte superior do

curso, estes rios geralmente correm em vales profundos, de ocupação di

fícil, o que, de certo modo, favorece sua proteção.

o platô de Carapina, está numa cota média de 30m. As areas em vales,

abaixo desta cota, são, em geral, áreas de grande declividade e freque~

temente recobertas de vegetação. Assim, estabelece-se uma faixa de pr~

teção e reserva, que garante um suprimento de área verde, ainda que nao

necessariamente de uso público. O documento Grande Vitória: uma pr~

posta de ordenamento da ocupação urbana dá definições precisas sobre a

proteção dos vales secos, dos córregos e dos rios, que se considera su

ficientes para atingir os objetivos.

A faixa de proteção estabelecida deve ser, na medida do possível, inco~

porada ao patrimônio públ ico. Nesse sentido, as áreas que hoje perte~

cem a entidades estatais, devem ser declaradas inalienáveis.

t preciso, ainda, tecer algumas considerações sobre a qualidade do ar

e sua preservação. Os ventos de nordeste, dominantes na região, favore

cem ao Município da Serra. Mesmo as áreas de Carapina, próximas a duas

grandes áreas industriais, sao, por sua disposição, razoavelmente vent~

ladas, sem grandes preocupações sobre eventuais lançamentos de polue~

tes do ar. Isto, entretanto, não impl ica em que se deixe de lado a

preocupação, cuidando-se de observar a localização industrial, uma vez

que, aqui, trata-se os fatos de forma genérica e os ventos dominantes

não significam os únicos ventos e nem os permanentes. No capítulo se

guinte, trata-se mais detidamente sobre a implantação de indústrias.

Resta fazer alguns comentários referentes à problemas de erosão do so

lo. O desmatamento indiscriminado de extensas areas, principalmente

aquelas que tenham decl ividades elevadas, deve ser coibido, de modo a

garantir uma proteção para o solo. t frequente que, companhias imobi

liárias, visando facilitar a seus clientes a ocupação, desmatem intei

ramente as áreas loteadas. Essas empresas devem ser instruídas a des
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matar apenas as faixas de vias, cuidando imediatamente da sua paviment~

-çao.
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IMPLANTA~AO DE INDÚSTRIAS

A local ização de indústrias no Município da Serra tem dois pressupostos

básicos de discussão: o complexo portuário e siderúrgico de Tubarão e

o CIVIT. A aceitação destes pressupostos nao significa a concordância

com sua local ização, mas o reconhecimento de um dado da realidade. Em

verdade, ambos representam para o conjunto da Aglomeração da Grande Vi

tória um elemento prejudicial se for considerado que se encontram pr~

cisamente a montante dos ventos dominantes. Estando, contudo, impla~

tados, não cabe discutir esta localização, mas procurar medidas que po~

sam melhor integrar estes dois elementos ao contexto urbano.

Nesse sentido, algumas considerações se fazem necessárias:

- A primeira se refere à residências e aos serviços de apoio a serem

prestados a estes dois conjuntos industriais. logicamente, esses ser

viços devem ser localizados próximo a eles e o Centro de Animação de

Carapina pode atender perfeitamente às condições de suporte de servi

ços, devendo, pois, ser implementado na forma proposta. Do mesmo mo

do, a localização de residências nessa faixa cria condições de proxi

midade da mão-de-obra ao local de trabalho, em área que já dispõe de

infra-estrutura;

- Outra, diz respeito ao tipo de indústria a ser localizada no CIVIT e

sua distribuição. Nesse sentido, a Superintendência dos Projetos de

Polarização Industrial - SUPPIN deveria estruturar uma política de

local ização industrial agregada não apenas pelo porte, mas consideran

do alguns fatores:

a) A poluição do ar:

. por emissão de partículas ou poeira;

por emissão de gases tóxicos ou inertes;

. pela fumaça;

por emissão de gases inflamáveis;
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por cheiros que possam afetar os arredores da fábrica.

b) A poluição e o uso das águas.

c) Os ruídos.

d) A movimentação de cargas e sua interferência no trânsito regional

e) A movimentação de pessoas e sua influência nos sistemas de

portes coletivos.

trans

- Existem, ainda, outros elementos que não são considerados por seus

efeitos não se fazerem sentir diretamente na vida urbana, mas que de

vem ser observados, como por exemplo a complementariedade e inter-re

lação das produções ou a necessidade de energia elétrica e de água.

- Outra consideração a ser feita, prende-se ã localização de certos ser

viços que implicam em movimentação de veículos pesados ou em fluxo i~

tenso - oficinas mecânicas, transportadoras e depósitos de cargas, que

devem ser considerados para efeitos de localização como se fossem in

dústrias, pelo tipo de interferência na vida urbana.

- Refere-se, ainda, à localização de pequenas - ou micro - industrias,

facilmente integradas ao meio urbano, já que não produzem efeitos mais

graves na sua estrutura por não poluírem nem incomodarem e tampouco

criam fluxos excessivos de pessoas ou cargas. Seriam estas, por exe~

plo, pequenas marcenarias, serralherias ou similares, que, por outro

lado, oferecem um grande número de empregos.

- Seria de todo conveniente que a Superintendência dos Projetos de Po

larização Industrial - SUPPIN criasse formas de suportar tanto aqu~

les serviços pesados, como esta micro-empresa, o que traria efeitos

salutares para a cidade.

- Estas micro-indústrias não devem ser segregadas da habitação,

que não produzam efeitos negativos ao meio ambiente.

desde

- Para os serviços referidos, indicamos uma área específica ligadas às

vias do sistema regional, de modo a que se permita o estabelecimento

de uma política governamental para isso.
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CONJUNTOS HABITACIONAIS

A futura implantação do complexo siderúrgico e portuário de Tubarão vem

motivando os organismos governamentais a implantarem conjuntos habita

cionais na região de Carapina.

Essa implantação, entretanto, é feita sobre cálculos de um deficit de

habitações já existente, sendo, pois, imediatamente ocupados. Por ou

tro lado, a localização desses conjuntos é determinada em função do mer

cada de terras, ocorrendo, geralmente, em locais distantes, deixando ao

Município o ônus do atendimento das extensas redes de infra-estrutura,

além, e o que é pior, de estender excessivamente as redes e, portanto,

os custos de transportes dos usuários.

A suposição de que os trabalhadores do CIVIT ou do complexo Tubarão/

/Praia Mole, viessem a residir nesses conjuntos, revela-se maior supo~

te real, uma vez que a compra dessas casas é feita a partir de listas

abertas e a distribuição se dá por faixas de renda.

Por outro lado, a recusa de certas soluções arquitetônicos tradicionais,

como a casa geminada, e a tipologia dos projetos, tornam esses conju~

tos pouco aceltaveis. t Comum que, uma das primeiras providências de

seus moradores ao ocupá-las, seja o aumento ou a reforma da casa, re

presentando um elemento de prestígio e status demonstrativo da renda fa

mi 1i ar.

Esses problemas, contudo, nao são resolvidos ao nível de um projeto ur

bano, como o que se pretende. Não se pode, entretanto, deixar de in

cluir na legislação e nas recomendações deste trabalho alguns elementos

especificos com relação a estes conjuntos.

As primeiras recomendações concernem à localização. Os conjuntos habi
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tacionais devem se concentrar fundamentalmente na região de Carapina,

ao redor, e a pouca distância do Centro de Animação, não apenas para f~

cilitar as soluções de infra-estrutura, mas, e com muita ênfase, viabi

lizar a proposta do Centro de Animação. Ainda, as vias arteriais pri~

cipais, que estruturam todo os Sistema Urbano proposto, devem ser a re

ferência para localização de novos conjuntos. A existência de um gra~

de número de chácaras, no Jardim Limoeiro, poderia criar, de certo mo

do, um impecilho à esta localização. Deve-se, entretanto, favorecer a

implantação de pequenos conjuntos e condomínios horizontais e verticais

nessas áreas, que, tratadas cada uma delas como elemento autônomo, con

duz a um adensamento necessário e promove a ocupação deste setor, esti

muI ando os pequenos proprietários a implantarem conjuntos ou condomí

nios, sem a necessidade de grandes inversões de capital. Esta proposta

deve ser apoiada por mecanismos financeiros do BANDES e/ou BANESTES.

Outra consideração diz respeito ao uso de linguagens arquitetônicas mais

livres, com menos exigências formais de recuos ou afastamentos. A 1ibe

ração desses aspectos, no caso de conjunto mantendo apenas as restrições

necessárias à manutenção da qualidade de vida, pode permitir experlen

cias que resultarão em uma melhor arquitetura e desenho urbano.

Restam algumas considerações quanto ao conceito de lote nesses conju~

tos. No loteamento tradicional, há um parcelamento da terra, que su

porta posteriormente a edificação em cada parcela. O conjunto habita

cional inverte esta sequência: a terra é edificada e posteriormente

parcelada, para os efeitos legais e civis. Assim, não faz sentido se

manter o lote como referência, mas a edificação. Dessa forma, o trata

mento comum, a variação de soluções arquitetônicas de casas isoladas,

geminadas ou em pavimentos, pode oferecer alternativas para uma melho

ria da qualidade das habitações.

Deve-se, ainda, considerar que a edificação de grandes conjuntos exige,

sempre, grandes quantidades de terras, afastando os pequenos propriet~

rios da oferta dessas terras. Recomenda-se aumentar as possibil idades

de execução de pequenos conjuntos, de modo a permitir o aproveitamento
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desses terrenos e o aumento da oferta de habitações a custos mais aces

síveis.
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MEDIDAS COMPLEMENTARES

o ordenamento da ocupação no Município da Serra necessita, para se efe

tivar, de algumas ações - até mesmo fora do âmbito municipal - que, não

sendo propriamente de planejamento, têm efeitos importantes no processo

de organização e estruturação urbano. Listamos, com comentários sucin

tos, algumas destas medidas que devem ser atribuídas aos orgaos respo~

sáveis para estudos e soluções.

1. DESAPROPRIAÇÃO DE AREAS DE PARQUES

A imprecisão dos mapas existentes exige uma cuidadosa revisão no momen

to de serem locados para os limites reais de áreas, os parques propo~

tos exigem, de imediato, uma definição precisa de sua área, que deve

ser acompanhada do levantamento plani-altimétrico. Definidos os limi

tes, os projetos devem ser imediatamente elaborados, fundamentando a

desapropriação ou, no mínimo, a declaração de utilidade pública daárea,

de forma a resguardar seu uso. A desapropriação, propriamente, deverá

ser acionada tão logo haja recursos para isto, e a implantação do pa~

que deve ser feita imediatamente para garantir a utilização permanente

destas áreas pela população.

2. PROJETO DO SISTEMA VIARIO

As propostas viárias são apresentadas a nível de diretrizes gerais. Não

são suficientes para a delimitação precisa ou para fundamentar exigên

cias de respeito ã faixas de domínio. Assim, faz-se necessário que se

elabore imediatamente os projetos executivos do Sistema Arterial, de mo

do a deixar claras as suas necessidades de espaço. A implantação des

tas vias, contudo, não deve ser feita de imediato, mas segundo se evi

denc ia rem as necess idades. Ser i a de todo conven iente que a pr i me i ra v ia
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implantada, no Complexo Carapina/Praias, fosse aquela que 1iga o CIVIT

a Jacaraipe pelo interior.

3. PROJETO DE APROVEITAMENTO DA IGREJA E RESIDtNCIA DE SANTO INAclO E

DOS REIS MAGOS

A elaboração do projeto de aproveitamento turistico e recuperação da

~rea da Igreja e Resid~ncia de Santo In~cio e dos Reis Magos, imp5e-se

imediatamente e poderia contar, seguramente, com o apoio do Instituto

do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional - IPHAN, uma vez que o mo

numento j~ é tombado por aquele órgão. A necessidadede implantação ime

diata deste projeto é evidenciada pelo fato de que, sendo a ~rea de in

teresse turistico, torna-se preciso que se valorize o foco deste inte

resse, conferindo, assim, reforço para as medidas complementares de pr~

teção à paisagem e ao monumento.

4. REVISÃO DA pOLíTICA DE IMPLANTAÇÃO INDUSTRIAL DA SUPPIN

A localização de indústrias é um problema que afeta a toda a comunidade

por seus efeitos, sejam no meio ambiente natural, sejam na area

mico-social.

econo

Dessa forma, a implantação de indústrias de porte muito pequeno, como

marcenarias, serralheiras e outras e as denominadas micro-empresas, de

ve ser incentivada com tanto ou, mesmo, com mais força que a implant~

ção das grandes indústrias, já que essas pequenas oficinas empregam si~

nificativa faixa de mão-de-obra. As oficinas ou pequenas fábricas de

vem estar próximas às ~reas habitacionais e entremeadas com elas, desde

que não produzam efeitos polui dores do entorno. t evidente que estas

micro-indústrias não se constituirão no único objetivo da SUPPIN, que

deve prosseguir em seu trabalho de implantação de unidades de pequeno,

médio e grande portes na área do CIVIT.
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À implantação industrial deve-se acrescer a localização de estabeleci

mentos de prestação de serviços, como as oficinas de veículos e máqul

nas, as garagens, as transportadoras, os depósitos e atacadistas, crian

do-se, na Algomeração, uma concentração deste tipo de atividades que

viriam a facilitar o uso pela comunidade.

5. SUPORTE FINANCEIRO PARA AS AÇÕES

Faz-se necessário que se estabeleça um mecanismo de suporte financeiro,

de modo a incentivar a ocupação imediata em algumas áreas da Serra,

principalmente na região de Carapina. No que diz respeito à política

industrial esta deve ser coordenada pela Superintendência dos Projetos

de Polarização Industrial - SUPPIN e apoiada pelo Centro de Assistência

Gerencial do Espírito Santo - CEAG. Na área habitacional, além dos me

canismos já existentes do Instituto Orientação Cooperativas Habitacio

nais Espírito Santo - INOCOOP-ES e da Companhia Habitacional Espírito

Santo - COHAB-ES, seria conveniente se estabelecer linhas de financia

mento a pequenos conjuntos ou condomínios na área, principalmente de

Carapina, de modo a viabilizar o Centro de Animação e as propostas de

adensamento da área.
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